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Artigo 9.o

Avaliação

A classificação do curso de pós-graduação será a média aritmética
ponderada pelas unidades de crédito dos módulos do curso. A média
final será arredondada até à unidade.

Artigo 10.o

Certificação

Aos alunos aprovados no curso de pós-graduação será passado o
respectivo diploma de pós-graduação em Gestão de Rotas Temáticas.

30 de Março de 2005. — O Reitor, Armando Mascarenhas Ferreira.

ANEXO

Plano de estudos

Pós-graduação em Gestão de Rotas Temáticas

A estrutura do curso de pós-graduação será a seguinte:

1) Área científica do curso — Ciências Humanas e Sociais;
2) Número total mínimo de créditos lectivos necessários à con-

clusão do curso — 13,5.

O curso de pós-graduação terá uma estrutura modular, sendo o
programa composto por um conjunto de nove módulos, correspon-
dendo cada um a cento e vinte horas de formação, trabalho e estudo,
entre as quais trinta horas de formação presencial, e por um estágio
final. O seguinte quadro apresenta a estrutura curricular, indicando
as horas leccionadas e de Projecto/Estágio, número de créditos e
ECTS:

Código Disciplina
Horas
leccio-
nadas

Unidades
de

credito

Total
horas ECTS

01 Território, Recursos e Produ-
tos Turísticos . . . . . . . . . . . . 30 1,5 120 5

02 Animação e Turismo . . . . . . . 30 1,5 120 5
03 Motivações e Comportamen-

tos dos Turistas . . . . . . . . . . 30 1,5 120 5
04 Marketing e Comercial, para

Rotas Temáticas . . . . . . . . . 30 1,5 120 5
05 Instituições e Desenvolvi-

mento Turístico . . . . . . . . . 30 1,5 120 5
06 Noções de Gestão para Rotas

Temáticas . . . . . . . . . . . . . . 30 1,5 120 5
07 Planeamento, Gestão e Ava-

liação de Eventos . . . . . . . . 30 1,5 120 5
08 Gestão da Informação e Ima-

gem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 1,5 120 5
09 Preparação de Projecto . . . . . 30 1,5 120 5
10 Projecto/Estágio . . . . . . . . . . . 480

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 10 608/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 7 de Março de 2005:

Mestre Hugo Rafael de Almeida e Marques — prorrogado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio, em
regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a 8 de Março de 2005 e termo a 7 de Março
de 2006.

28 de Abril de 2005. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 609/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 1 de Março de 2005:

Licenciado José Cruz Penedo — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, em regime de tempo
parcial e de acumulação, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-

cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a 3 de Março de 2005 e termo a 2 de Março de 2006.

28 de Abril de 2005. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 610/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
31 de Janeiro de 2005:

Licenciada Sandra Isabel da Silva Queimado — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, em
regime de tempo parcial e de acumulação, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a 1 de Fevereiro e termo a
31 de Julho de 2005.

28 de Abril de 2005. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca

Despacho (extracto) n.o 10 611/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem Dr. Ângelo da Fonseca de 26 de Abril de 2005:

Rosa Maria Cristiano dos Santos — nomeada definitivamente, para
o lugar de assistente administrativo especialista, do quadro de pes-
soal da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
considerando-se exonerado da categoria anterior à data da aceitação
no novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio de Jesus Couto.

Despacho (extracto) n.o 10 612/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca de 26 de Abril de 2005:

Maria Helena Gonçalves Rodrigues Mariano — nomeada definitiva-
mente para o lugar de assistente administrativo especialista, do
quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca, considerando-se exonerada da categoria
anterior à data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio de Jesus Couto.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 4974/2005 (2.a série). — Por despacho de 8 de Abril
de 2005 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Dina da Conceição da Fonseca Baptista Teixeira — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento com a categoria de equiparada a pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, a partir
de 6 de Maio de 2005, pelo período de dois anos.

Ana Isabel da Silva Alves Poças — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento com a categoria de equiparada a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, a partir de 19 de Abril
de 2005, pelo período de dois anos.

José Carlos Guedes dos Prazeres Miranda — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
com a categoria de equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, a partir de 25 de Março de 2005,
pelo período de um ano.

João Henrique Madeira Simões — autorizada, por urgente conveniên-
cia de serviço, a renovação da prorrogação do contrato adminis-
trativo de provimento com a categoria de assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, a partir de 17 de Março
de 2005, pelo período de um ano.

Beatriz de Jesus Rebelo — autorizado, por urgente conveniência de
serviço, o contrato administrativo de provimento com a categoria
de assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, a partir de 4 de Março de 2005, pelo período de três anos.
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Eva Sofia Cruz Andrade — autorizada, por urgente conveniência de
serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento com
a categoria de encarregada de trabalhos da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, a partir de 16 de Maio de 2005, pelo período
de dois anos.

22 de Abril de 2005. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 4975/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por despacho do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa de 27 de Abril de 2005, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso externo de ingresso geral
para admissão a estágio com vista ao recrutamento de um técnico
superior de 2.a classe, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ou em comissão de serviço extraordinária, para este Instituto
e suas unidades orgânicas.

2 — O lugar referido encontra-se dentro das disponibilidades fixa-
das pelo despacho n.o 5765/2005, de 11 de Fevereiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 17 de Março de 2005. Foi
efectuada a consulta a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e o artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setembro, não existindo pessoal qua-
lificado disponível.

3 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com a sua efectivação.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 265/88,
de 28 de Julho, e legislação complementar.

5 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

6 — O local de trabalho situa-se no distrito de Lisboa.
7 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice do sis-

tema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para
a generalidade dos funcionários e agentes do Estado.

8 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam, cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega
das candidaturas os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Requisitos específicos — licenciatura em Arquitectura.
10 — Os métodos de selecção a utilizar serão:
10.1 — Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório, que

incidirá sobre as matérias constantes do programa cujo enunciado
se transcreve:

«1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»

10.2 — Avaliação curricular, na qual serão avaliadas as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exi-
gências de base, a formação, a qualificação e a experiência pro-
fissionais.

10.3 — Entrevista profissional de selecção, ponderando-se, nomea-
damente, a facilidade de expressão, a capacidade de síntese, a moti-

vação e a adequação dos conhecimentos gerais ao conteúdo do lugar
a prover.

11 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da média obtida na prova conhecimentos, na
entrevista e na avaliação curricular, considerando-se não aprovados
os candidatos que na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente assinado, dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa, com indicação do concurso a que se candidata,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, expedido, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Politécnico
de Lisboa, Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção
expressa da categoria detida, do serviço a que pertence e
da natureza do vínculo;

d) Menção do concurso a que se candidatam.

12.2 — Os candidatos não vinculados à função pública, se for caso
disso, deverão ainda indicar no respectivo requerimento, sob com-
promisso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais de admis-
são mencionados no n.o 8 deste aviso, sob pena de exclusão do
concurso.

12.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Currículo profissional actualizado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, com indicação do período e carga horária;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere

relevantes.

12.4 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

b) Declaração do serviço de origem do candidato especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao(s)
posto(s) de trabalho que ocupou nos últimos três anos.

12.5 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Lisboa e das suas
unidades orgânicas são dispensados de apresentar os documentos que
existam nos respectivos processos individuais, devendo esta situação
ser declarada expressamente.

13 — A não apresentação do documento comprovativo do requisito
de admissão exigido na alínea a) do n.o 12.4 determina a exclusão
do concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Lisboa.

16 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

17 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
18 — O estágio com carácter probatório e a duração de um ano

será regulado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, e obedecerá ao regulamento aprovado pelo despacho
n.o 5602/2000, de 23 de Fevereiro, publicado no Diário da República.
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000.




